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RELATÓRIO DO PRESIDENTE SOBRE A VISITA DO CONSELHO CENTRO-AMERICANO DE PROCURADORES DE DIREITOS HUMANOS (CCPDH) ÀS AUTORIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
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Em resposta à solicitação feita pelo Conselho Centro-Americano de Procuradores de Direitos Humanos (CCPDH) 
/ de realizar ter uma reunião com o Presidente e os Vice-Presidentes da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o Representante Permanente da República Dominicana, Embaixador Roberto Álvarez, o Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz da Missão da Argentina (que se desculpou por motivos de força maior) e a Primeiro Secretário Keltie Patterson da Missão do Canadá, o Embaixador Álvarez encaminhou um convite a essa instituição para a realização de uma reunião privada na sede da OEA em 16 de outubro de 2007.


Por parte do CCPDH, estiveram presentes na reunião: 

· Doutora Lisbeth Quesada Tristán


Defensora dos Habitantes da Costa Rica e Presidenta do Conselho Centro-Americano de Procuradores de Direitos Humanos 

· Doutor Sergio Fernando Morales Alvarado



Procurador dos Direitos Humanos da Guatemala
· Doutora Lorena González Volio 



Encarregada do Programa Ombudsman e Direitos Humanos do Instituto Interamericano de Direitos Humanos 

· Doutor Oswaldo Enriquez.



Assessor do Procurador dos Direitos Humanos da Guatemala
· Doutor Conrado Martínez 



Funcionário da Procuradoria dos Direitos Humanos da Guatemala

Depois de o Embaixador Álvarez lhes dar as boas-vindas, os representantes da CCPDH falaram sobre o trabalho que realizam na proteção dos direitos humanos na América Central e sua conseqüente relevância como instituição para o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


Ressaltaram a importância dos Defensores de Direitos Humanos Nacionais e expressaram seu interesse de formalizar sua relação com a Organização dos Estados Americanos, contemplando a possibilidade de ter uma maior participação nas atividades da CAJP e inclusive obter o status de órgão consultivo da OEA em matéria de direitos humanos. 

Observaram também a importância que instituições constitucionais como o CCPDH exercem na proteção dos direitos humanos e explicaram como seu trabalho complementa as atividades do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Mencionaram seu papel em assessorar os Estados da região para que modifiquem sua legislação com o objetivo de proteger os direitos humanos, sua função de acompanhar a implementação das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos em países centro-americanos e sua relação permanente com diversos Relatores Especiais de Direitos Humanos e com outros organismos internacionais como as Nações Unidas.

A Presidência da CAJP manifestou sua vontade de colaborar com a CCPDH e oferecer-lhes um espaço na CAJP.  Entregou-lhes o Plano de Trabalho 2007-08 da Comissão, para que avaliem suas possibilidades de participação e se comprometeu a convidar os defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen) para o diálogo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


Discutiu-se em particular a resolução da Assembléia Geral da OEA AG/RES. 2280 (XXXVII-O/07),“Defensores de Direitos Humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”, e o papel que essa resolução outorga a organismos como a CPDH na OEA. 

A Secretaria, por sua parte, explicou que existem duas resoluções vigentes que fazem alusão direta aos defensores do povo: AG/RES. 2280 e AG/RES. 2345.  Neste último caso, o parágrafo dispositivo sexto da resolução AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (ombudsmen)”, estabelece de maneira clara a participação dos procuradores no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ao reiterar à Comissão que considere convidar as instituições objeto dessa resolução a participar do diálogo a ser efetuado entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença. 


A reunião foi concluída com os agradecimentos respectivos e com o mútuo compromisso de continuar em contato para avaliar as possibilidades de cooperação possíveis entre o CCPDH e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos.
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Senhor Embaixador:


Em nome de nosso Diretor Executivo, Roberto Cuéllar, que se encontra em missão oficial fora de nossa sede, tomo a liberdade de dirigir-me a Vossa Excelência, na condição de Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, para solicitar-lhe que a Comissão que preside conceda uma audiência aos Defensores do Povo e Procuradores de Direitos Humanos integrantes do Conselho Centro-Americano de Direitos Humanos.


Como é de seu conhecimento, o Conselho Centro-Americano de Procuradores de Direitos Humanos é uma instância regional que reúne os procuradores e defensores de direitos humanos da área centro-americana.  Foi criado em 19 de maio de 1994 a fim de promover e proteger estes direitos nos novos âmbitos de atividade social criados pelo processo de integração da região.


Em 1999, o IIDH foi designado por unanimidade de seus integrantes como Secretaria Técnica do Conselho.  A Secretaria Técnica é seu órgão técnico executor e suas responsabilidades incluem a preparação e avaliação dos projetos do Conselho.  Da mesma forma, a Secretaria tem as funções de guiar e apoiar negociações relativas a convênios e tratados em matéria de direitos humanos e de coordenar e manter as comunicações efetivas entre seus integrantes.


Como é também de seu conhecimento, os escritórios de Ombudsman da América Latina têm desempenhado um papel muito importante no fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, tanto no nível nacional como no internacional. Em função de seu mandato de proteger os direitos humanos em seus países, os escritórios de Ombudsman têm atuado de diversas formas junto ao Sistema Interamericano, como, por exemplo, servindo de testemunhas no litígio de casos diante da Comissão e da Corte, apresentando-se como amicus curiae em temas de interesse, solicitando medidas cautelares e apresentando relatórios alternativos, entre outras coisas.

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Roberto Álvarez Gil

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos convidou o Conselho Centro-Americano de Procuradores de Direitos Humanos para um almoço de trabalho, a fim de ouvir sua postura com relação à situação atual na região centro-americana em matéria de direitos humanos de seus habitantes. A reunião se realizará na próxima quarta-feira, 17 de outubro de 2007.


Aproveitando a visita a Washington, os membros do CCPDH gostariam também de reunir-se com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, que Vossa Excelência preside, para informar sobre o acompanhamento à resolução AG/RES. 2345 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)”, que a Assembléia Geral da OEA aprovou em sua última reunião realizada no Panamá. Nesta resolução, reitera-se à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere a possibilidade de convidar as instituições de que ela trata, entre as quais se inclui o CCPDH, “a participar do diálogo a ser levado a cabo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença”.



No âmbito desta recomendação, o CCPDH gostaria, muito respeitosamente, de solicitar-lhe que analise a possibilidade de convocar uma reunião especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA em 16 de outubro, a fim de que o Conselho possa compartilhar com a Comissão sob sua Presidência sua visão sobre a situação atual dos direitos humanos na região centro-americana.


Muito lhe agradeceríamos que, se for possível realizar a mencionada reunião, nos seja indicado com a maior brevidade a hora da mesma, para que possamos fazer os arranjos pertinentes e ajustar a agenda de trabalho do CCPDH em Washington.


Vossa Excelência poderá comunicar-se diretamente com a Secretaria Técnica do CCPDH (IIDH) por meio de Lorena González, pelo telefone (506) 234 0404, fax (506) 225 4157 ou e-mail lgonzalez@iidh.ed.cr, com cópia para mjimenez@iidh.ed cr


Saudações cordiais,


Gilda Pacheco

Diretora Executiva a.i.
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�.	Ver carta anexa da Diretora Executiva a.i do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, Gilda Pacheco, datada de 1º de outubro de 2007.





